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Os estudos de demografia dos povos indígenas fazem parte da interface entre demografia e 
antropologia, campo também conhecido como "demografia antropológica". Desde os anos 1940 e 
50, demógrafos tem buscado produzir conhecimentos específicos que integrem as teorias 
antropológicas às metodologias de captação de informações e às interpretações e análises das 
informações produzidas. Pesquisas sobre o comportamento demográfico das populações 
indígenas são ainda pouco freqüentes no Brasil, embora se tenha observado, a partir dos anos 
1980, o aumento de interesse de demógrafos e antropólogos por este campo de estudo. 

As dificuldades para a realização deste tipo de estudo estão centradas fundamentalmente na 
obtenção das informações necessárias para o cálculo de indicadores demográficos e na fragilidade 
destes indicadores, baseados no número muito reduzido dessas populações.  

As fontes de dados oficiais sobre as populações indígenas sempre foram muito precárias. Além 
dos históricos recenseamentos pouco confiáveis dos governos provinciais, censos periódicos e 
registros de eventos vitais do Serviço de Proteção aos Índios (SPI) conta-se com informações 
sobre algumas populações, levantadas pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI) que, por sua vez, 
oscilavam, ao longo do tempo, de acordo com os interesses políticos deste órgão e com as 
possibilidades de presença nas áreas indígenas de todo o país. Nos postos indígenas mais 
antigos, como aqueles demarcados entre os anos de 1930 a 1960, ainda se verificava a prática de 
preencher os livros oficiais com base nas certidões de nascimento, casamento e óbito, fornecidas 
pelo SPI e posteriormente pela FUNAI. 

Os povos indígenas no Brasil, até a década de 80, eram considerados uma categoria social 
transitória, fadada à integração com a sociedade chamada ‘nacional’, ou ao desaparecimento 
enquanto grupos sociais distintos. A partir da Constituição de 1988 quando foram reconhecidos 
aos índios seus direitos originários às terras, e respeito aos seus costumes, línguas e praticas 
culturais, esses povos passaram a ter maior visibilidade política no país. Porém, até final da 
década de 90, precisamente 1999, eram poucas as fontes oficiais de informações populacionais 
sobre estes povos. A partir do início dos anos 2000 tanto IBGE quanto Ministério da Saúde 
começam a investir mais esforços para aprimorar suas metodologias de coleta de informações.  

A realização de recenseamentos periódicos e a implantação de registros contínuos dos eventos 
vitais dessas populações é uma reivindicação antiga de estudiosos dos povos indígenas. Esta 
reivindicação foi formalizada numa proposta apresentada durante o IV Encontro Nacional de 
Estudos Populacionais, organizado pela Associação de Estudos Populacionais (ABEP) em 1984 
(Penna 1984). Atendendo parcialmente a esta demanda, foi implantado o Sistema de Informações 
à Assistência da Saúde Indígena (SIASI), organizado pela Fundação Nacional de Saúde 
(FUNASA) do Ministério da Saúde, que coleta informações sobre a população e a situação de 
saúde dos povos indígenas integrantes dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs) 
criados em 1999. A FUNAI tem feito levantamentos populacionais parciais, por administrações 
regionais (Ars - As Ars da FUNAI variaram no tempo, mas, geralmente, se referem a uma grande 
região do Brasil onde se localiza um certo número de terras indígenas), que alimentam um banco 
de dados com informações sobre população total por aldeia/comunidade, etnia e Terra Indígena. 
Quanto aos recenseamentos periódicos, ainda se espera que as autoridades brasileiras se 
conscientizem da grande demanda existente por essa estatística, e assim o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) venha a realizá-los com maior freqüência e abrangência. O primeiro 
censo nacional que levantou informações sobre as populações indígenas foi o de 1991, que incluiu 
a categoria indígena na variável cor ou raça, para diferenciá-los dos pardos, recenseando somente 
índios moradores de missões religiosas, postos indígenas da FUNAI ou áreas urbanas, ignorando 
um grande contingente de indígenas que habitavam áreas onde a FUNAI não mantinha, até esse 



ano, postos instalados (Azevedo 1993). Já o censo de 2000 teve uma cobertura maior, 
estendendo-se a todas as Terras Indígenas do país (Pereira, Santos e Azevedo, 2005). 

A par dos dados oficiais conta-se também com levantamentos feitos por iniciativa de instituições 
religiosas, de saúde, organizações não governamentais dedicadas à causa indígena, e inúmeras 
organizações de povos indígenas existentes atualmente. O programa de atenção à saúde dos 
povos do Parque Indígena do Xingu (PIX) da Escola Paulista de Medicina (EPM), atual 
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), que teve início em 1966 e se estende até o 
presente, instituiu uma ficha médica com o registro de dados do exame clínico ao lado de 
informações demográficas e de elementos que permitem tanto a identificação individual, como 
familiar e étnica do indivíduo examinado. A alimentação contínua desse sistema de informações e 
a sua cobertura ao universo dos povos do PIX vêm garantindo o acompanhamento demográfico e 
epidemiológico efetivo dessas populações ao longo de um período de 40 anos, propiciando, 
inclusive, a oportunidade de realizar estudos longitudinais, pouco freqüentes no Brasil (Baruzzi et 
al., 1978; Pagliaro 2002). A Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), criada 
em 1986, realizou em 1992, em conjunto com associações indígenas filiadas, um recenseamento 
das populações da região (Azevedo 1993). Uma parceria entre as organizações indígenas sateré-
mawé, a Universidade Federal do Amazonas (UFAM), o UNICEF, o Fundo de População das 
Nações Unidas (FNUAP), a FUNAI, a FUNASA e outras instituições regionais realizou, no ano de 
2003, uma contagem e diagnóstico sócio-demográfico da população sateré-mawé das áreas 
indígenas Andirá-Marau e Koatá-Laranjal, de aproximadamente 8500 indivíduos (Teixeira & Brasil 
2005). Os levantamentos específicos, feitos por antropólogos durante trabalhos de campo, em 
determinado ano ou período de tempo, enfatizando avaliações etnográficas de determinadas 
sociedades continuam sendo, também, fontes importantes para estudo demográfico dessas 
populações. 

Às dificuldades encontradas na obtenção e qualidade das fontes de informações para a realização 
desse tipo de estudo, acrescenta-se o desafio que representam as análises de indicadores 
demográficos baseados em pequenos números e o raro interesse de demógrafos e etnólogos 
dispostos a empreender a adequação de metodologias próprias a estas duas ciências sociais para 
estudar a diversidade cultural dos povos indígenas do Brasil (Silva 1994).  

No começo da década de oitenta, a Associação Brasileira de Estudos Populacionais (ABEP) 
organizou uma sessão sobre Etnia e População, por ocasião do IV Encontro Nacional de Estudos 
Populacionais, que repercutiu com a discussão de questões relevantes sobre o estudo dos povos 
indígenas. A discussão levantou questões sobre: o tamanho das populações e das Terras 
Indígenas, as migrações para áreas urbanas, a realização de um censo indígena e a criação de um 
sistema de estatísticas contínuas para garantir as informações necessárias à realização de estudos 
demográficos (Wong 1984). Os trabalhos apresentados versaram sobre padrões de uniões 
interétnicas e endogamia de 18 povos, sendo 16 do Brasil (Salzano 1984), informações sobre o 
número de filhos tidos, nascidos vivos e mortos, de mulheres Cinta Larga de Rondônia e Mato 
Grosso, no período 1979/84 (Junqueira 1984) e algumas relevantes indagações acerca da 
demografia indígena brasileira, onde são colocadas em discussão as contribuições que o estudo 
das populações indígenas, sociedades de pequeno volume populacional, poderia trazer à 
demografia e, no sentido inverso, quais seriam as contribuições que essa ciência poderia levar a 
essas sociedades (Penna 1984).  

A revisão da literatura sobre demografia dos povos indígenas mostra que pesquisas baseadas em 
registros contínuos de informações sobre estes povos, de modelo longitudinal baseadas em dados 
coletados durante longos períodos de tempo, são raras. Estes tipos de estudo permitem observar, 
como apontam Santos, Flowers & Coimbra Jr. (2005), as variações dos padrões de fecundidade e 
de mortalidade ao longo do tempo, de difícil detecção em inferências transversais ou de momento.  

Em 2003 e 2004, o Comitê organizou seminários internacionais que contaram com o apoio da 
ABEP, do FNUAP e da FUNASA, reunindo pesquisadores brasileiros e de outros países com 



produção na área. O primeiro seminário resultou na publicação, pela Editora Fiocruz em co-edição 
com a ABEP, da coletânea “Demografia dos Povos Indígenas no Brasil”, a primeira publicada no 
Brasil nesse campo de estudos (e atualmente disponível na íntegra  através do Scielo Livros). Por 
fim, desde 2002, a participação de pesquisadores envolvidos com a questão indígena, nos 
Encontros da ABEP tem sido intensificada. No XV Encontro de 2006, o Comitê organizou três 
sessões temáticas e uma sessão de jovens pesquisadores, com 15 apresentações de trabalhos, 
havendo também exposição de posters.  

 
 


